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PARECER Nº                 DE        

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1087, DE 2019.

De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, o projeto de Lei em epígrafe pretende obrigar lojas agropecuárias, clínicas veterinárias, “pet shops” e estabelecimentos assemelhados a fixarem placa com informações sobre o crime de maus-tratos, sua respectiva pena e onde o cidadão interessado poderia denunciar.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável à aprovação do Projeto de Lei.

Em seguida, a proposição seguiu para Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, concluindo favoravelmente à sua aprovação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

O presente projeto visa dar publicidade sobre a necessidade de denunciar os maus tratos a animais, no intuito de coibir e punir a prática. No que toca a esta Comissão analisar, não se vislumbra qualquer óbice de natureza financeiro-orçamentária à sua aprovação. Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1087, de 2019.

Sala das Comissões, em

Dra. Damaris Moura
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